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RESUMO: A destruição ambiental, iniciada na Revolução Industrial, vem aumentando consideravelmente nos últimos anos. Inicialmente se pensava que os recursos naturais eram inesgotáveis, mas com o passar do tempo a destruição está acabando com os recursos. Solos inférteis, águas contaminadas, uso descontrolado do solo e dos recursos ambientais são resultados das ações antrópicas. A punição para os casos de destruição e a restituição das destruições passíveis de serem recuperadas deve ser exigida do infrator, sendo de extrema importância os projetos de recuperação de áreas degradadas. Sendo assim o estudo se caracteriza por uma pesquisa bibliográfica que analisou quais os métodos e meios utilizados para tentar recuperar diferentes áreas afetadas. Sendo analisadas atividades como degradação por extração mineral, cultivo de caranguejos e destruição de matas ciliares principalmente pela agricultura e a pecuária extensiva. As principais mitigações são as análises de solo, projetos para recuperação, levantamento de espécies adequando as mesmas ao habitat.
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1 INTRODUÇÃO 
Por muitos anos se pensou que os recursos naturais faziam parte de uma fonte inesgotável, mas às intensificações das ações antrópicas fez com que a destruição se tornasse incontrolável segundo Xavier; Zaidan (2004), principalmente após a Revolução Industrial.

Nos últimos anos a destruição do meio ambiente vem aumentando a cada dia, se fazendo cada vez mais necessário a elaboração não somente de uma punição ao infrator, mas sim de uma medida para recuperar o meio atingido, segundo Signori et al (2011), o aumento populacional desde o século passado vem ocasionando o uso indiscriminado da terra. 

A falta de planejamento pode levar ao uso desordenado dos recursos naturais, acarretando em sérias consequências, como o desgaste das terras férteis, o desmatamento, a destruição das matas ciliares, tais consequências podem atingir diretamente a vida do homem. Um dos primeiros acontecimentos que contribui para a grande ocupação dos recursos naturais foi o aumento populacional desordenado do século passado, onde tanto os centros urbanos quanto o espaço rural cresceram o que levou a um maior consumo, aumentando a demanda por alimento, o que fez com que a exploração da terra aumentasse. (SIGNORI et al, 2011).

A destruição da vegetação e o uso incontrolável do solo é um problema enfrentado a muito tempo, embora existam políticas que pretendem conscientizar a população sobre o uso correto dos recursos naturais e a preservação de nossa vegetação, as matas ciliares ainda vem sofrendo drásticas alterações nos últimos anos. Segundo Andrade et al (2005),a destruição desta vegetação acarreta em muitas alterações ambientais entre elas o assoreamento dos rios e a diminuição da qualidade da água.

De acordo com Bahia (2007), a instalação de uma vegetação nas margens dos rios foi fundamental para a estabilização e existência dos leitos: as Matas Ciliares, assim denominadas pela similaridade da ação exercida pelos cílios na proteção do olho, protegem os cursos d’água diminuindo seu impacto por agentes externos, além disso, ainda formam corredores ecológicos ao longo dos rios, contribuindo para o fluxo de espécies animais e vegetais mantendo a biodiversidade e o equilíbrio dos ecossistemas.

As Áreas de Preservação Permanente - APPs são aquelas áreas protegidas pela Lei 12651 de 2012, nos termos dos arts. 2º e 3º do Código Florestal, de acordo com este último artigo as matas ciliares são consideradas APPs uma vez que define em seu inciso II:


Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.  


Embora existam políticas que defendem e preservam sua existência, as matas ciliares vêm sendo pouco a pouco destruídas, muitas vezes não por falta de conhecimento, mas sim por mentes mal intencionadas.


Apesar das matas ciliares terem devidas importâncias, segundo Martins (2007), muitas estudos demonstram que existe um alto nível de devastação das mesmas, cita as principais causas sendo o desmatamento para expansão agrícola e no Rio Grande do Sul esse nível ainda aumenta com a ocupação das mesmas pelo setor agropecuário, sendo agricultura e pecuária.


A Instituição do PRAD Projeto de Recuperação de Área Degradada ocorre por meio do Decreto nº 97.632 de 10 de abril d 1989, onde em seu Art 1º, parágrafo único cita: “Para os empreendimentos já existentes, deverá ser apresentado ao órgão ambiental competente, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data de publicação deste Decreto, um plano de recuperação da área degradada”.

Já a Instrução Normativa 04 de 13 de abril de 2011, se refere a necessidade de cumprir a legislação ambiental, se referindo principalmente a reparação de danos ambientais, considera também a necessidade de estabelecer exigências para a elaboração do PRAD, segundo o parágrafo 2º do Art 1º:

O PRAD deverá reunir informações, diagnósticos, levantamentos e estudos que permitam a avaliação da degradação ou alteração e a consequente definição de medidas adequadas à recuperação da área, em conformidade com as especificações dos Termos de Referência constantes nos Anexos desta Instrução Normativa.

Sendo assim o Projeto de Recuperação de Área Degradada, é um estudo do local onde ocorreu a degradação, ao mesmo tempo em que descreve o local, propõe uma metodologia adequada para recuperar o dano. Este trabalho tem por objetivo analisar diferentes bibliografias que tratam sobre elaboração de PRADs - Projeto de Recuperação de Área Degradada, conhecendo assim as atividades indicadas para cada tipo de degradação ambiental, além de descrever um PRAD elaborado para a Recuperação de Área degradada por Mineração.
2 METODOLOGIA
Este trabalho se caracteriza por uma pesquisa bibliográfica a qual segundo Lakatos e Marconi (1987), é definida por um levantamento e seleção de bibliografias publicadas sobre determinado assunto, com o objetivo de colocar o pesquisador em contato direto com o material já escrito sobre o mesmo. Esta metodologia propicia conhecer as diferentes contribuições sobre o tema.

Com o objetivo de conhecer as diferentes formas utilizadas para cada tipo de degradação analisou-se algumas bibliografias, as quais serão apresentadas em formas de citações conforme seus elaboradores.

3 RESULTADOS E ANÁLISE

Para cada dano ocorrido existem maneiras diferentes de recuperação, muitas vezes restam poucas alternativas como é o caso de queimadas onde acabam restando pequenos fragmentos, para Valeri; Senô, (2004) a conexão de pequenos fragmentos de mata por corredores ecológicos se torna a melhor forma de proteger a biodiversidade e recuperar partes dos danos causados. 

A importância dos corredores ecológicos está definida em lei, os mesmos devem ser preservados como consta no Art. 2º da Lei nº 9.985/2000, instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza – SNUC.

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais.

Corredores ecológicos sem dúvida é uma forma de proporcionar o deslocamento de animais que buscam alimentos sem expô-los diretamente ao perigo de caça ou atropelamento permitindo que o mesmo ande por mata fechada.

Em muitos locais de mangues a realidade é outra, segundo Laurentino; Souza (2013), os mesmos são destruídos por viveiros de carciniculturas, criação de caranguejos, degradando e causando mudança em todo o funcionamento do ecossistema local, nessa situação a recuperação da mata ciliar é prioridade, pois possui a função principal de evitar o assoreamento e a erosão, utilizando plantas nativas da região, proporcionando a recuperação do patrimônio paisagístico. 

Conforme a Constituição Federal em seu Art. 225 cita a importância de preservar o meio ambiente, preservando o local na sua forma e beleza está se preservando sua paisagem, nada mais que um conjunto de fatores que contribuem para diversas interações entre homem e natureza.

As matas ciliares vêm sendo drasticamente destruídas segundo Planeta Água (2004), principalmente pela invasão agrícola, agropecuária, construção de cidades próximas de rios entre outros. Para recuperar esses locais é importante observar as condições do solo, a elevação do nível do rio e a escolha das espécies nativas que mais combinam com o local, pois estas terão mais chances de se desenvolverem.

As áreas de matas ciliares são áreas sujeitas a inundações temporárias, por isso a importância de se observar os tipos de vegetações que se adaptem a estas situações. Também é importante relacionar as espécies animais presentes no local com as espécies vegetais a serem implantadas, uma vez que observando este fator se tem mais chance para a dispersão de suas sementes, auxiliando ainda mais na recuperação da vegetação.

 Martins (2001) recomenda utilizar um grande número de espécies para gerar diversidade florística, imitando, assim, uma floresta ciliar nativa. Florestas com maior diversidade apresentam maior capacidade de recuperação de possíveis distúrbios, melhores ciclagem de nutrientes, maior atratividade à fauna, maior proteção ao solo de processos erosivos e maior resistência às pragas e doenças.

Muitas ações buscam a exploração e o consumo dos recursos naturais, sem se importar com os danos causados ao meio ambiente. A construção civil e outras obras de infra-estruturas são atividades que exploram do solo muitos recursos sendo um deles os minerais advindos dos desmontes de rochas, utilizados na britagem ou mesmo como cascalhos (SOUSA, 2004).
Detendo-se apenas na recuperação do solo, os quais na maioria das vezes ficam expostos e sujeitos a erosões, encontrando-se pobres em relação aos nutrientes, quanto maior o volume das chuvas maior é a quantidade de sedimentos arrastados, deixando-os cada vez mais pobres. 

De acordo com o PRAD – Projeto de recuperação de Área degradada, analisado referente a recuperação de uma cascalheira, podemos descrever todas as etapas presentes no mesmo, primeiramente o local da cascalheira é devidamente identificado, com mapas e referências geográficas. Seguidamente ocorre a caracterização do empreendimento, descrevendo a área total e as atividades a serem desenvolvidas.

O projeto prevê terraplanagem com moto niveladora e posteriormente a colocação de matéria orgânica para fertilizar o solo. Após estes procedimentos haverá a utilização de vegetação rasteira da família das Leguminosas, uma vez que as mesmas são fáceis de adquirir e obter um bom resultado, sendo a principal preferência segundo o projeto de associação com os microrganismos do solo como as bactérias fixadoras de nitrogênio, que transformam o ar em compostos nitrogenados absorvidos pelas plantas.

Primeiramente essas plantas rasteiras farão a cobertura rápida do solo evitando a perda de nutrientes do mesmo, no decorrer e após, são acrescentadas a área plantas nativas adaptadas a região. O plantio ocorrerá no inverno, em períodos de chuva e são recomendadas: Canafístula, Canela-de-Veado, Guajuvira, Ipê-Roxo, Ingá, Pitanga, Guavirova. Além disso, o projeto prevê o espaçamento entre mudas, tamanho das covas, época de plantio para cada vegetação e também cronograma de acompanhamento para monitorar o crescimento e a adaptação das mesmas, prestando serviços de proteção em relação aos predadores e invasoras.

Em nossa região essa prática é comum, uma vez que os municípios possuem a maioria de suas vias rurais de cascalhos, necessitando de manutenções por meio de uma fonte, as cascalheiras, as quais em função da lei ambiental devem ser recuperadas após a exploração.

De acordo com o tipo de degradação ou exploração os PRADs são elaborados especificamente para o local, mas em sua maioria pode-se perceber que as atividades sugeridas se repetem em várias situações, afinal todos estão relacionados com a recuperação de solos desprotegidos, reposição de florestas e proteção a vida dos seres, segundo o Serviço Público Federal (2013) juntamente com o Ministério do Meio Ambiente e Instituto Chico Mendes lançou um roteiro de apoio o qual define as etapas do processo de recuperação. Primeiramente identificar a área degradada o tipo de ecossistema existente, adotar um método de recuperação, construir um cronograma com todas as etapas a seguir durante a fase de recuperação. Verificar o tipo de vegetação que ainda existe no local ou próximo, para se ter uma ideia das espécies que podem ser utilizadas, posteriormente, estudarem as causas da degradação e a atual condição do solo, criar um roteiro de execução de atividades que incluam a escolha das espécies, o local mais apropriado, preparo do solo, se preciso isolamento da área, retirar o rótulo da muda para o plantio, observar o tamanho apropriado das covas, manutenções das mudas, limpeza do local, combate de pragas e acompanhar a área até ela poder crescer e se desenvolver “sozinha”.

A Fepam – Fundação Estadual de Proteção Ambiental em sua página na internet também disponibiliza um formulário como termo de referência para a elaboração do PRAD.
4 CONCLUSÕES
A partir desta pesquisa caracterizada pelo objetivo de buscar informações sobre as atividades e metodologias adotadas para recuperar Áreas Degradadas, foi possível perceber que os Órgãos Ambientais e as Leis exigem a Recuperação de Áreas exploradas, muitos formulários da FEPAM-RS exigem que medidas mitigatórias, compensatórias além de um comprometimento após exploração de recuperação como é o caso de cascalheiras, onde á muito tempo atrás se explorava o material útil e depois se abandonava a área, deixando que esta se recuperasse naturalmente. Hoje, embora muitas leis ainda que insuficientes pode-se tranquilizar quando se vê o cumprimento das mesmas. Saber que a erosão contida impedirá o restante dos minerais de irem embora, que uma árvore plantada mesmo que por obrigação, ajudará na recuperação de solo, melhorará o ar que se respira, isso já se torna suficiente para aumentar a expectativa de que ainda podem-se manter recursos que melhoram a qualidade de vida das pessoas.
Embora o PRAD seja executado, ela sozinha não é suficiente, é preciso demonstrar empenho e preocupação, pois não basta apenas realizar o plantio da vegetação, é preciso intervir para que ela se desenvolva, se doar ao estudo do local, analisando suas condições e acompanhar a área a ser recuperada por um longo período de tempo prestando ajuda, impedindo que pragas ou plantas invasoras impeçam o desenvolvimento das espécies desejadas.

Com o avanço das leis a cada dia que passa se torna mais “pesado” a realização de crimes ambientais, as pessoas vão tomando conhecimento da realidade fato que antes devido a cultura das pessoas tornavam os atos diferentes. Mesmo assim ainda é possível perceber que existem muitas mentes mal intencionadas que ainda tentam ocultar seus crimes e destruir cada vez mais a natureza sem se preocupar com o amanhã. É tão fácil destruir, mas recuperar um habitat é praticamente impossível, muitas espécies endêmicas são extintas antes mesmo de serem descobertas.
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